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PREFÁCIO


			Nos anos 1990, orientando mestres na pós-graduação em História da PUC/SP, coordenava a pesquisa “Trabalho, cultura, educação: dimensões dos conflitos sociais em São Paulo, 1920/1930”, financiado pelo CNPq. Após doutorado sobre Instituto de Organização Racional do Trabalho (1931)1, discutíamos a Escola Nova (1932)2, práticas técnico-educacionais, normas e princípios escolares no âmbito do trabalho moderno.


			No uso de recursos audiovisuais sob controle moral e político: rádio difusão educativa (SRE) e cinema educativo (INCE), explicitaram-se metas no advento do Estado Novo. Como imperativos: “Alargar os limites e o raio de ação”, “Aos ouvintes o que eles precisam não o que querem”, “Ondas misteriosas que transportam no espaço, silenciosamente, harmonias”, que Newton Dângelo analisou em três capítulos de intelectuais da Escola Nova. Movimento educacional, pleiteando “ciência e técnica como redentores do atraso mental e material do Brasil”, que mobilizou atividades e recursos rádio educativos, em perspectivas morais e estéticas, frente a impasses e greves que acionaram “questões de polícia” na República. 


			Surpreendeu o termo “Escolas sem Professores”, sustentado por ajustes, inquéritos e pesquisas em instâncias do Ministério de Educação e do Departamento de Imprensa e Propaganda, em tensões no Estado Novo, com Newton acompanhando “mentalidade racional”, em “reforma de costumes” e “regeneração nacional”. Ao acionar controle escolar e da educação, a rádio difusão substituiu educadores por técnicos e locutores. 


			Para Newton, em “noção de Estado realizador da História, o ato de ocultar outras experiências e caminhos indica a presença de vozes que podem nos dizer mais a fim de recuperarmos em entrelinhas de arquivos preservados outras possibilidades de apreender permanências e mudanças”.


			Em disputas culturais nevrálgicas, políticos, ministros, intelectuais almejam neutralizar práticas de ensino/aprendizagem incômodas, abafando propostas entre o dito, não dito ou interdito frente ao poder do currículo escolar – face oculta da presença de povos nativos e afro-escravizados desde o nascer do corpo nação Brasil. Poderíamos perguntar: esses agentes culturais estariam subjacentes à metáfora “educação dos sentidos”, não perceptível em anos 90, ainda que contínua em estratégias da Escola Nova? 


			Vale reter, em recursos de comunicação, reformas escolares e educacionais de 1920, que Newton rastreou tensões relacionadas à eficácia de técnicas ou às mais convincentes para a “educação dos sentidos”. Ao pensarmos Escola Nova como projeto cultural que, do horizonte do trabalho moderno e racional, articulou reconstrução social e regeneração nacional via educação, alguns de seus sentidos e significados políticos ficaram à margem. Fontes e pesquisas centradas na urbanização industrial, imigrações, letramento, processo de trabalho e operários, em diferentes lutas, nublaram percepções culturais da diáspora e de “negros da terra”.


			Reler Newton, relacionando reformas escolares a recursos técnicos, com “padronização do trabalho do professor e de homogeneização das turmas, fundadas em testes psicológicos para seleção de alunos aptos e inaptos”, perdemos de vista intercâmbios entre projetos industriais e de educadores, com acentuados alcances institucionais, dimensões políticas, socioculturais, étnico-raciais subjacentes aos imperativos invocados.


			Recorrendo à tecnologia, sociologia, psicologia, biologia, saúde, eugenia, reunidos a “nova pedagogia”, industriais e educadores aliaram-se ao “direcionar instrumentos técnicos de recursos audiovisuais de alcance escolar e extraescolar”. Em contexto que “identificaram projetos alternativos de utilização do rádio em manifestações culturais, como o carnaval e determinados gêneros musicais perigosos, atrasados, selvagens”.


			Em relação à “educação dos sentidos”, transcrevendo Dewey – maior referência de educador americano no Brasil – Fernando Azevedo, em Novos Caminhos e Novos Fins (1934), escreveu:


			As crianças como se observou, e, por tanto tempo, os grandes não vivem senão pelos sentidos. Seus olhos, suas mãos, seus ouvidos, seu olfato, eis o que é preciso interessar, o que é preciso tornar consciente. São ricas de sensações espontâneas, mas passivas, é preciso fazê-las descobrir, fixá-las, adquiri-las, [...] despertando entre os alunos o ‘sentido da saúde’ e o ‘sentido do ritmo’3.


			Questões de longo alcance que não encontrara em argumentos de outros intelectuais de educação, nem entre pesquisadores de matrizes orais.


			Na radiodifusão educativa, em que a “instrução escolar não conseguia fazer-se eficiente”, Newton aponta: “no controle do alcoolismo, de costumes considerados selvagens, as músicas e ritmos indisciplinados eram levados ao ar com importância maior que programas curriculares”, alcançando “até a casa do ouvinte”, meios de “homogeneização de gestos e sentidos”. O alvo, para Roquete Pinto, em contato com caboclos e povos indígenas era “a grande massa dos moços ainda não fixados definitivamente em costumes meio-índios de viver ao léu da vida”.


			Enfrentando configurações de cultura acústica, referência de povos nativos e africanos em diáspora, o vasto alcance das metas da radiodifusão educativa visou a reorganizar língua e usos costumeiros de povos enraizados em viveres comunitários, regidos sob comunicações orais. Sociabilizados nos cinco sentidos da condição humana – visão, audição, olfato, fonação e tato –, permitem alcançar significados físicos, mentais, epistêmicos em relação à “educação dos sentidos”, que pesquisamos nos últimos anos4, sem encontrar tais argumentos entre intelectuais da educação.


			Naquele empreendimento de grandes proporções e sem limites para homogeneizar nossa língua e aparar arestas da “gente iletrada” da população brasileira, em 1937, como diretor da Discoteca Pública de São Paulo, Mario de Andrade organizou o Congresso Nacional da Língua Cantada; comunicando pesquisa de fonética nasal em discos gravados no Brasil por cantores de grupos interétnicos e multiculturais, em crítica “A pronúncia cantada e o problema do nasal através dos discos”, que o levara a organizar corais, educação em canto orfeônico, laboratórios de fonética5.


			Dimensões internacionais de “reforma moral”, nas quais “questões de tato, dom, intuição” emergem, foram divulgadas por Lourenço Filho, em cursos e publicações da coletânea Biblioteca da Educação, traduzindo, desde 1927, 40 volumes de autores, como Dewey, Piéron, Claparède e críticos de ensino tradicional, que permeou o Manifesto dos Pioneiros. Boas leituras e encontros.


			Prof.ª Dr.ª Maria Antonieta Antonacci


			Professora Associada da PUC/SP
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INTRODUÇÃO


			Desde o meu ingresso no antigo magistério de 2º grau em 1984, no período noturno da Escola Estadual Ângela Teixeira Silva em Uberlândia, Minas Gerais, determinadas situações vivenciadas no cotidiano escolar e nos embates em defesa da educação pública permitiram uma maior clareza quanto à temática que desenvolveria futuramente no curso de mestrado em História do Brasil, da PUC-SP, iniciado em 1990.


			Além do já conhecido aviltamento dos salários e das sérias dificuldades materiais, outros momentos reservaram tensões e/ou preocupantes climas de “normalidade”, que, de uma forma ou de outra, desembocavam em discussões sobre o papel social da escola e a “filosofia” de ensino que deveria ser adotada, a começar pela relação professor/aluno. Em várias reuniões, o processo de ensino e aprendizagem ficava relegado à definição de formas mais eficientes de disciplinar os alunos, o que era de se esperar em ambientes preservados, na aparência, pelos castigos, pela autoridade da “nota” e pela valorização de um modelo de discente comportado, higiênico e por vezes incumbido de “fiscalizar” os próprios colegas6.


			Algumas falas evocavam com insistência a uniformização de atitudes dos professores e a formação de “turmas homogêneas”, ao lado muitas das vezes de discursos sobre a democratização do ensino e sobre a adequação da escola aos “novos tempos”. De outro lado, além de tentativas de unificação de práticas, as imagens mais comuns eram – e ainda o são – de profissionais desprovidos de tempo e de apoio para aperfeiçoamento, de desestímulo e acomodação de outros, de descrença nas lutas sindicais ou informais ou por uma atração por “novos” recursos técnicos de ensino, sobretudo visuais.


			Nesse último caso, a corrida aos videocassetes e computadores nos fez perceber situações de desconhecimento e/ou confusões metodológicas, bem como tentativas de racionalizar a prática pedagógica sob a justificativa de que assim a escola estaria em condições de concorrer com os meios de comunicação.


			Nos últimos anos da década de 1980, outra tendência educacional vinha ganhando espaço junto aos órgãos estatais. Em Minas Gerais, o governo começou a promover, de maneira mais sistemática, discussões e palestras para a implementação de um “plano de qualidade total na educação” e, assim, desenvolver na escola experiências que buscassem, a exemplo de algumas empresas brasileiras, motivar os trabalhadores para a diminuição de custos, melhoria dos produtos e aumento da produtividade. Um dos passos já tomados para aferir esse sentido de produtividade no ensino vinha sendo a realização de exames padronizados para todo o Estado, a fim de verificar o rendimento escolar de alunos e professores. Nesse processo de convencimento, a “qualidade total” vai ganhando espaço em meio aos piores salários já pagos aos professores de Minas, ao mesmo tempo que se atribuem a esses o papel de identificar o aluno como um “cliente”.


			Completam esse quadro os processos de reformulação curricular. Às dificuldades de participação democrática na discussão das propostas, somaram-se as angústias para adaptar os novos programas a procedimentos tradicionais no ensino de história. Muitos professores deixaram clara a determinação de encontrar o livro didático que pudesse contemplar a listagem de conteúdos, principalmente após a reforma efetuada em 1987 pela Secretaria Estadual de Educação, às vésperas de um novo ano letivo, com livros já anteriormente encomendados pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD).


			Essas questões remetem a outros enfrentamentos cotidianos no ensino de História nesse período. A não utilização de livros didáticos e o uso de outras linguagens, numa concepção de história enquanto produção e representação permanentes, resvalavam em reclamações de supervisores, diretores e, mesmo, de outros professores, segundo os quais os alunos não teriam o que e onde estudar, principalmente para entenderam o significado das chamadas datas cívicas.


			Nesse estudo, dou relevo a esse entrecruzamento de tensões, discursos e posicionamentos, a fim de compreender a maneira pela qual determinadas concepções sobre a relação professor/aluno, sobre a função da educação formal e de outras formas de aprendizagem “fora da escola” tornaram-se quase um senso comum. Busquei a problematização histórica desses comportamentos, de suas origens, de seus discursos fundadores, procurando introduzir a discussão sobre a educação como um instrumento a mais para revisarmos e revisitarmos a memória sacralizada nas periodizações, nos sujeitos, nas atitudes e visões de mundo que permaneceram em detrimento de outras. A escola, e o que ela significa em termos de relações de trabalho, relações interpessoais e aquisição de saberes e costumes, necessariamente deve ser situada num campo mais amplo de disputas socioculturais, a fim de que possa se tornar um objeto de pesquisa para a História. Nessa perspectiva analítica, a educação e os discursos pedagógicos se instalam, no âmbito das mediações sociais, como produto de práticas e relações de poder que circulam na sociedade. Noutros termos, mesmo privilegiando certos sujeitos e construindo uma noção de Estado realizador da História, o ato de ocultar outras experiências e outros caminhos indica a presença de outras vozes que precisam nos dizer algo mais, a fim de recuperarmos nas entrelinhas dos arquivos preservados, outras possibilidades de apreensão das permanências e mudanças7.


			Desse modo, em vez de situarmos a educação no lugar previsível da “superestrutura”8, preferimos acompanhar confrontos em torno das visões de mundo e das experiências socioculturais concretas nas quais a transmissão de saberes se manifesta, permeando todo o tecido social. Ao atribuir uma “missão salvadora” à escola e buscar “corrigir os males” que os alunos “trazem da sociedade”, o discurso sobre comportamentos “pedagógicos” – que se pretende vitorioso por ser “científico” – guarda na verdade tentativas, aparentemente ambíguas, de separar o que acontece no cotidiano escolar da sociedade como um todo ou de mecanicamente fazer da escola um apêndice do contexto político, econômico, social e cultural. De uma forma ou de outra, permanece o sentido de “correção”, derrotado ou mal compreendido, deixando lacunas irreparáveis para o conhecimento da experiência social.


			Com o amadurecimento dessas questões e preocupações, esse núcleo de pensamentos e práticas de poder foi sendo revisto no âmbito desta pesquisa, a fim de problematizar, segundo parâmetros históricos, essa relação entre a educação formal e outros instrumentos “educativos” extraescolares. A radiodifusão, que inicialmente se configurava como uma possibilidade, aos poucos foi abrindo-se a novas buscas, revelando momentos da História do Brasil republicano bastante significativos. Assim, o núcleo da investigação passou a buscar intenções e ações presentes em projetos educacionais relacionados à utilização do rádio no Estado Novo, por ser tradicionalmente um momento de investimento mais direto no controle dos meios de comunicação9. 


			No entanto os indícios localizados permitiram abranger um período maior, partindo da década de 1920, para acompanhar trajetórias e movimentos regulamentadores iniciados bem antes de 1937 e situar essa periodização no campo de forças da construção da memória social. Desse modo, foram analisadas as primeiras experiências com a radiodifusão para introduzir, ao longo desse período até meados da década de 1940, ações e projetos de educadores do movimento pela Escola Nova. Essa, identificada por seus agentes como uma corrente em busca da “regeneração nacional” a ser feita pela educação, procurava se mostrar apta a dimensionar e direcionar instrumentos técnicos de educação audiovisual de alcance escolar e extraescolar.


			A tentativa de localizar fontes primárias, sobretudo gravações radiofônicas, foi deparando-se com dificuldades inerentes ao próprio perfil da documentação e dos registros midiáticos: a sua efemeridade e escassez. Desde o seu início, a pesquisa enfrentou uma quase inexistência da memória radiofônica nas instituições visitadas, quais sejam: a Rádio MEC, a Fundação Roquette Pinto e a Rádio Roquette Pinto, no Rio de Janeiro. Essa situação revelou uma grande desvalorização das empresas privadas e do próprio Estado pela história do rádio educativo e pelas figuras que promoveram esse meio de comunicação no Brasil. Em vários artigos atuais a respeito do tema, a memória dessas personagens restringe-se a esparsas homenagens e a reclamações sobre o péssimo estado de conservação das instalações da rádio e TV educativas que, no passado recente, representaram modelos de organização e de qualidade técnica para as estações privadas.


			A dificuldade de resgatar o tema mediante fontes primárias da produção radiofônica direcionou a pesquisa para outros registros, também de difícil localização, tais como correspondências entre os intelectuais da época, ofícios, decretos regulamentadores da radiodifusão, artigos de jornais e revistas, livros de época e fotografias. A utilização dessas fontes permitiu abordar a radiodifusão por diferentes olhares e rastrear elementos significativos para a compreensão dos conflitos sociais da época. A análise de documentos e fotografias demonstrou que muito se falou sobre o rádio e sua utilização correta como instrumento de educação das massas, por intelectuais ligados a diferentes áreas do conhecimento – médicos, educadores, engenheiros, higienistas, sociólogos, entre outros – participantes de associações profissionais e de entidades governamentais. Mesmo com essa riqueza de informações, poucos registros diretos dessas vozes individuais e coletivas – que entravam pelos microfones e invadiam lares e escolas pelos receptores – foram preservadas ao longo do tempo.


			Entretanto os textos de época que analisei, tais como Rádio e Educação (1934), de Ariosto Espinheira, e História do Brasil em Cinco Lições (1943), de Roberto Macedo10, mostraram uma missão educativa do rádio fervorosamente disputada, com a organização de associações de radiodifusão, abertura de estações por grupos privados, fundação de rádio escolas, troca de experiências com outros países, edição de revistas especializadas etc. Nesse campo de atuação, figuras, como Roquette Pinto, Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Gustavo Capanema, Paschoal Lemme, Venâncio Filho, Jonathas Serrano, apareciam em diferentes momentos, a fim de direcionar a forma de organização da radiodifusão educativa e de fazê-la um meio mais eficiente de educação. Diferentemente dessa época, o rádio passou por profundas transformações desde a década de 1950 aos dias atuais, com a supremacia do uso comercial e de entretenimento. Em contrapartida, as experiências educativas ficaram confinadas em estações universitárias ou estatais, de forma depreciada, com baixos níveis de audiência e de investimentos tecnológicos.


			A comparação entre esses dois momentos da radiodifusão educativa permite formular as seguintes indagações: seriam esses sinais de desvalorização da radiodifusão educativa a confirmação de que os mentores dessa proposta, a partir da década de 1920, como defendem certos autores da pedagogia, realmente possuíam ideias “fora do lugar”, avançadas demais para a época? Seriam esses intelectuais “bem intencionados”, demasiadamente idealistas? Seus projetos não teriam sido implementados pelo governo nem aceitos pela sociedade porque não foram entendidos? Por outro lado, o suposto esquecimento daquelas experiências ou a falta de uma memória histórica que recupere as intenções e projetos dos intelectuais aclamados como pioneiros da Escola Nova não significariam a sacralização da vitória de uma determinada memória? Em outras palavras, não seria vitoriosa a perpetuação de uma imagem de determinados intelectuais, cujas ações transitavam da esfera privada à pública antes e depois da instauração do Estado Novo, bem intencionados, renovadores, mas avançados e incompreendidos, cristalizando-se assim seu discurso de modernidade num país atrasado e incapacitado a entendê-los? Por meio da projeção dessas imagens, os cuidados com a documentação e sua origem foram fundamentais para a pesquisa, principalmente sobre as fontes colecionadas e selecionadas por arquivos institucionais11. 


			Em dado momento, diante das repetidas referências à Roquette Pinto e de seu vasto currículo no âmbito do rádio e cinema educativos, foi considerada a possibilidade de investigar o tema por meio da sua trajetória. Esse caminho, no entanto, ficou dificultado pela falta de documentação mais precisa sobre sua atuação, além da impossibilidade de acesso ao seu arquivo pessoal, localizado na Academia Brasileira de Letras, mas fechado ao público na ocasião. Assim, foram resgatadas experiências variadas de outros intelectuais, principalmente daqueles que também assinaram o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 e que se mobilizaram na organização de instrumentos extraescolares de educação.


			A maior parte da documentação analisada foi adquirida no CPDOC – Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil –, no Rio de Janeiro, e no Arquivo Público do Estado de São Paulo. No CPDOC pude ter acesso a uma rica documentação do Arquivo Gustavo Capanema, a saber: projetos e exposições de motivo sobre a criação e regulamentação do Instituto Nacional do Cinema Educativo, com importantes passagens referentes à radiodifusão, e decretos, ofícios e correspondências acerca da organização do Serviço de Radiodifusão Educativa. Também foram encontradas fotografias da época, em que o microfone do rádio colocava-se para divulgação de cenas, gestos coletivos e discursos.


			Convém salientar um aspecto importante ao manusear tais fontes: os documentos sobre a radiodifusão contêm grifos e referências aos temas de cada um. Logo, presume-se que, a partir da comparação com uma carta manuscrita por Gustavo Capanema, os documentos tenham sido lidos e sistematizados pelo próprio ministro. Entre os grifos, encontramos vários destacando o nome da Rádio Sociedade, antes da sua doação ao MES, em 1936, e nomes de pessoas ligadas ao trabalho com a radiodifusão.


			No Arquivo Nacional, foram localizadas e analisadas gravações de programas, entre as quais o humorístico PRK30, radiodramas, radionovelas, anúncios comerciais, jingles e spots da Rádio Mayrink Veiga dos anos 1940 a 1960. Tais registros descortinaram outra atmosfera da radiodifusão, não mais sob controle estatal ou reafirmada por fontes oficiais e intelectuais até o final da década de 1930, ao expor novos gêneros e linguagens populares em sintonia com pregões de rua e folhetins e engendrados nos ambientes mais acolhedores e transgressivos dos auditórios.


			O grande conjunto de informações sistematizadas que se sobressai no âmbito da cultura letrada, entretanto, procura demonstrar um controle social da audiência por meio de uma radiodifusão também sob o controle da eficácia técnica. Tendo em vista a radiodifusão educativa, a impressão que se tem é a imagem de um Estado realizador12, pairando sobre organizações privadas e servindo-lhes de modelo, não só quanto à busca de audiência, mas também quanto às técnicas de convencimento.


			Quanto às fotografias e ilustrações, por serem também, em sua maioria, de origem oficial, produzidas durante o Estado Novo, há de ressaltar os ângulos e as intenções de enquadramento de cada um desses fragmentos visuais. As fotografias da Exposição do Estado Novo são autoexplicativas dessa perspectiva: a montagem visual de um Estado forte, onipresente, apostava na articulação da tecnologia visual como forma de persuasão, procurando dar rosto à população anônima, simultaneamente ao emprego do rádio para que essa mesma população se ouvisse participando das solenidades públicas. 


			Os artigos extraídos da Revista Cultura Política, consultada no Arquivo Público do Estado de São Paulo, constituíram importante fonte para a análise dos objetivos e dos métodos educativos da radiodifusão e a atuação do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) nessa área, apontando ainda, sinais de dificuldades de recepção dos programas moralizantes.


			A análise das propostas escolanovistas trouxe à tona experiências e projetos para a regulamentação do rádio, a fim de que se efetivasse o controle do ensino formal, da música, da língua, dos costumes e do funcionamento técnico das estações.


			Em relação ao rádio, a racionalidade técnica significou intenções de controle de um poderoso meio educativo que, pelo constante apelo à uniformização do seu uso e à perseguição de “elementos nocivos” à radiodifusão, revelava sinais de lutas sociais indesejáveis. As incursões realizadas sobre representações da cultura popular a serem irradiadas identificaram projetos alternativos de utilização do rádio e manifestações culturais, como o Carnaval e determinados gêneros musicais, como “perigosos”, “atrasados” e “selvagens”. Nesse sentido, não só o tipo de programa e seu conteúdo preocupavam os agentes ligados à radiodifusão educativa; também a forma de convencimento para recriar sensações13. Fazer o ouvinte imaginar cenas e apreender valores transformava a técnica num instrumento disputado por diferentes agentes para reordenar a sociedade.


			Esses projetos pretenderam atingir o espaço da intimidade do lar, do local de trabalho, da escola, dos espaços de lazer e, assim, levar à população uma identidade nacional, um retrato de si mesmo, a ser assimilado coletivamente.


			A desmistificação do papel de guia condutor da história pelo Estado apresenta-se, neste trabalho, pela problematização do contexto em que grupos socioculturais articulados, em que pesem divergências internas, construíram o resgate de uma nacionalidade brasileira, promovendo debates, inquéritos e elaborando projetos de políticas públicas com base na identificação dos problemas que, segundo tais grupos, impossibilitavam a “reabilitação” do país.


			A articulação desses grupos, na década de 1920, com destaque para a Associação Brasileira de Educação (ABE), não inaugurou o processo de exame da realidade brasileira para a sua sistematização científica. Embora alguns discursos escolanovistas apelassem constantemente para a configuração do “novo”, da “modernidade” e o próprio Manifesto dos Pioneiros de 1932 se intitulasse como “reconstrução educacional no Brasil”; essas preocupações expressavam confrontos já manifestados desde a segunda metade do século XIX. Assim, sociólogos, industriais, médicos, parlamentares, entre outros, diante da realidade criada pela crescente proletarização e marginalização de escravos libertos, imigrantes e homens pobres livres no século XIX, procuraram apreender e dar uma dimensão civilizatória a esse processo, no sentido de consolidar uma estrutura social sustentada pelo mercado de trabalho assalariado14. A educação, nesse sentido, significaria um instrumento básico para a racionalização da sociedade industrial que se desenvolvia por meio do adestramento da mão de obra, inserindo-a no lugar apropriado na “nova” realidade pela “elite pensante”.


			A reconstrução crítica desse movimento de renovação educacional da década de 1920, abordada por algumas leituras atuais que inserem a educação no âmbito das lutas socioculturais, tem produzido análises reveladoras acerca da atuação de associações científicas e empresariais15. Nesses textos, o significado histórico da educação extrapola os limites escolares, uma vez assumida por profissionais da área médica, da higiene, da eugenia e por industriais, interessados na institucionalização de práticas para a “regeneração” da sociedade brasileira. Nesse sentido, ocorre um encontro entre práticas de controle sobre os trabalhadores, veiculadas por organismos como o Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP), o Instituto de Organização Racional do Trabalho (Idort) e intelectuais que buscavam intervir no social para a recuperação dos “analfabetos de letras e de ofícios”. Esses movimentos pleiteavam a reordenação da sociedade, alimentados por interesses e visões de mundo que tratavam a ciência e a técnica como os redentores do “atraso mental e material” do Brasil, apontando para a construção de práticas de controle social sob a égide do civismo, da higienização, da produtividade e da eficiência na moralização de jovens e adultos trabalhadores. Além de recuperar dimensões políticas do movimento da Escola Nova, esses trabalhos procuram romper com uma periodização oficial consagrada pela História da educação.


			Na visão de alguns autores da pedagogia, a evolução da educação passaria por uma fase dominada pela mentalidade tradicional no ensino e pelas oligarquias rurais no controle do Estado, enquanto eram experimentados um “otimismo” e um “entusiasmo” pela educação. Nesse sentido, terminam preservando uma memória feita por esses agentes sociais, legitimando o discurso de modernidade pela desqualificação de conflitos sociais e autonomização da fábrica como espaço econômico da produção16.


			Assim, à medida que determinadas leituras contemporâneas da História da educação reproduzem o discurso dos educadores no período 1920-40, ocorre de forma simplificadora sua redenção diante da História, legitimando sua intervenção social, o tipo de “modernização” almejada e acolhendo suas experiências num lugar e num tempo “despreparados” para aproveitar suas propostas17. “Atraso” e “progresso” assumem o estatuto de oficialização da História da educação, justificando o suposto fracasso dos reformadores que “importavam” ideias avançadas de países desenvolvidos. Segundo esse raciocínio, a escrita da História da educação assim se sedimenta: nos anos 1920, ideais renovadores e liberais contrapunham-se a mentalidade oligárquica e autoritária; após a “Revolução de 30”, tais propósitos teriam encontrado eco na ascensão do Estado liberal; mas, com o golpe do Estado Novo, em 1937, e a fascistização do Estado, novamente os ideais “democráticos” e “renovadores” teriam caído no vazio.


			O que este trabalho procura ressaltar, desprendendo-se dos marcos históricos de 1930 e 193718 e da separação despolitizante liberalismo/autoritarismo, é a historicização das práticas sociais presentes nos projetos educativos que se desenvolvem desde a década de 1920 até a década de 1940. Nessa perspectiva, são vislumbradas experiências e projetos de intervenção e de utilização do Estado sendo fomentadas nos anos 1920 para a incorporação da radiodifusão na reordenação da sociedade, também manifestadas pelos signatários do Manifesto dos Pioneiros de 1932 e surpreendidas algumas de suas intenções sendo institucionalizadas nas décadas de 1930 e 1940, como a criação do Instituto Nacional do Cinema Educativo (INCE) e do Serviço de Radiodifusão Educativa (SRE). A dimensão do “fracasso”, ou da “incompreensão”, desses intelectuais, portanto, é discutida como tentativa de preservar uma memória oficial de agentes sociais “bem intencionados”, o que redireciona o olhar a problematizar projetos implementados, as formas de sua implementação e os comportamentos sociais almejados com a radiodifusão educativa.


			Partindo dessas questões e das incursões realizadas sobre o social pelos defensores da Escola Nova, o título deste livro – Escolas sem professores – procura explicitar seus desejos e, ao mesmo tempo, seus temores por uma educação formal ou informal que produzisse sujeitos autônomos na escola, no trabalho, no lar e no lazer. A expressão foi extraída da dissertação de mestrado de Sueli Teresa de Oliveira, “Uma colméia gigantesca: escola profissional feminina de São Paulo/1910-20-30”, na qual cita o mesmo título do artigo do jornal A Gazeta de 1938, sugerindo que o governo brasileiro adotasse a iniciativa do governo nazista de Hitler de equipar salas mobiliadas sem a presença do professor para a audição de aulas pelos receptores de rádio. Uma perspectiva frequentemente evocada por intelectuais e técnicos ligados à radiodifusão estatal e aos ministérios da Educação e Saúde e do DIP, quando a afirmação de Roquette Pinto aparecia como referência obrigatória: “O cinema e o rádio são a escola dos que não tem escola”19.


			Dito isso, no capítulo 1, procuro acompanhar o direcionamento elaborado pelos escolanovistas para um controle científico e técnico sobre os meios audiovisuais de ensino e sua ampliação por meio da radiodifusão educativa, levantando ainda percepções sobre a identidade nacional que queriam forjar. O capítulo 2 trata mais especificamente do formato da programação que, além de trazer elementos para a compreensão das diferentes maneiras de irradiar aulas e ensinamentos morais, anunciava intervenções crescentes para sistematização e controle da radiodifusão nacionalmente.


			No capítulo 3, são problematizadas as referências extraídas acerca da relação entre técnica radiofônica, Escola Nova e órgãos estatais nas décadas de 1930 e 1940. Por meio desses fragmentos, foram expostos os valores e costumes a serem “regenerados” em três diferentes áreas; na música, na língua e no ensino de História do Brasil.


			





CAPÍTULO 1


			ALARGAR OS LIMITES E O RAIO DE AÇÃO


			Nós, do alto da nossa Education-City, servida por todas as máquinas existentes e as que hão de vir, pairaremos sobre o país qual uma nuvem de luz. Um corpo de cérebros, dirigido por você, prepara; a máquina multiplicadora, dissemina. Iremos fazer com um pugilo de auxiliares o que o Estado – essa besta do Apocalipse – não faz com milhares e milhares de infecções chamadas escolas e de cágados chamados professores. (...) - Monteiro Lobato


			[...] a escola deve utilizar, em seu proveito, com a maior amplitude possível, todos os recursos formidáveis, como a imprensa, o disco, o cinema e o radio, com que a sciencia, multiplicando-lhe a efficacia, acudiu à obra de educação e cultura e que assumem, em face das condições geographicas e da extensão territorial do paiz, uma importancia capital.20


			Essa passagem epigrafada do Manifesto dos Pioneiros da Educação de 1932 deixa entrever que o movimento da Escola Nova no país procurava indicar um domínio sobre o perfil da modernidade representada pelos novos meios de comunicação e lazer, atribuindo-lhe uma dimensão científica capaz de atingir locais e mentes afastados desse cenário.


			As articulações de grupos intelectuais e de empresários para sistematizar uma memória nacional que estivesse atrelada ao espírito de produtividade e organização do trabalho para “regenerar” o país têm permeado as novas leituras sobre a História republicana no período 1920-40. As pesquisas buscam, sobretudo, extrair a História de novos sujeitos para romper com uma periodização tradicional em busca de novas dimensões das disputas socioculturais21.


			Num momento em que tomavam vulto manifestações de reação ao mundo do trabalho fabril – lutas pela diminuição da jornada de trabalho, pelos direitos trabalhistas, contra a carestia e a fome, reivindicações presentes nas agitações e greves ou na organização partidária de setores do operariado urbano –, setores empresariais procuravam imprimir novas formas de controle, instaurando métodos de adestramento e disciplinarização científica do trabalho nas fábricas. 


			Nesse contexto, a educação se tornava espaço privilegiado para a reprodução e assimilação do trabalho organizado em bases científicas, carregado de valores morais e tecnicamente produtivo. O tema da industrialização, segundo Decca, rompia os muros das fábricas para atingir os vários espaços da vida social22. O discurso técnico de grupos empresariais direcionado ao amortecimento dos conflitos de classe e de rearticulação de dispositivos de controle podia ser percebido, também, nos inquéritos e nas reformas de ensino, quando grupos de educadores defendiam uma mentalidade profissional sobre a educação para adequá-la ao “novo” tipo de homem que deveria sair dos bancos escolares e da audição de programas radioeducativos.


			Embora a análise dos projetos empresariais de reorganização do trabalho e as políticas públicas empreendidas nessa área não sejam o tema central deste estudo, algumas reflexões são necessárias para uma melhor compreensão do cruzamento entre essas questões e os projetos de educação social contidos nas experiências da radiodifusão. Nesse caminho, a constituição de saberes e instrumentos para a adequação do trabalhador às necessidades e interesses dos grupos dominantes na década de 1920 passava pelo estabelecimento de estratégias de controle que cuidassem da formação de comportamentos cotidianos. O significado do trabalho, na ótica da sociedade industrial, assumia os contornos de uma realização moral, procurando garantir o caráter de neutralidade à expressão dos conflitos sociais nos mais diversos espaços em que esses afloravam.


			A organização de grupos empresariais no Centro das Indústrias da Fiação e Tecelagem de São Paulo em 1919, no Centro das Indústrias do Estado de São Paulo em 1928 (CIESP), e no IDORT, em 1931, atendia a esse quadro de preocupações. Além de responder à crescente organização dos trabalhadores, a unificação do empresariado levava em consideração a busca de novas medidas de disciplinarização do trabalho; para isso, utilizava princípios tayloristas e fordistas. A fim de romper com a resistência na aplicação desses métodos, o CIESP encaminhou a formação de comissões especiais para seleção e educação profissionais. Sobre esse fato, eis o que diz Antonacci:


			Como resultado desses contatos e avaliações, os grupos técnicos saíram reforçados em suas atividades em torno da instrução racional, e o movimento pela administração científica tomou vulto e direção, desembocando em projeto de fundação de um ‘Instituto de Organização Científica do Trabalho’ em São Paulo. [...] Uma comissão, composta por Geraldo de Paula Souza, Monteiro Camargo, Lourenço Filho e Roberto Mange, definiu os objetivos dessa iniciativa tendo em vista as possibilidades oferecidas pela psicotécnica às atividades produtoras.23


			A presença de Lourenço Filho nesse grupo reforça a análise sobre as injunções entre a Escola Nova (testadas nas reformas educacionais regionais), técnica radiofônica, psicologia e mundo do trabalho.


			Às formas de repressão policial para a manutenção da ordem capitalista juntavam-se iniciativas de desqualificação do saber operário e de suas organizações, bem como o emprego de procedimentos técnicos e científicos para a extração de maior produtividade e menor reação operária aos interesses empresariais.


			Faziam parte desse contexto a regulamentação de leis trabalhistas, a higienização da fábrica e da moradia operária e a formação de espaços controláveis de moradia e de lazer específicos para pais e filhos nas vilas operárias a fim de que todos os hábitos dos trabalhadores fossem administrados pela vigilância e condicionamento ao mundo do trabalho24. Com o discurso do progresso e da modernidade apregoado pelos empresários, articulavam-se práticas disciplinares na sociedade para o esvaziamento das lutas sociais e a construção simbólica de uma nação laboriosa, harmoniosa e produtiva.


			As discussões sobre a incorporação da ciência para a transformação da população em povo unificado tomavam como ponto de partida a construção do passado para criar uma identificação cultural que resolvesse os “problemas” e os “entraves” ao “progresso”. O resgate do “ser brasileiro”, elaborado por sociólogos, escritores, antropólogos e educadores, como Alberto Torres, Silvio Romero, Monteiro Lobato, Fernando de Azevedo e Roquette Pinto, buscava racionalizar as origens de grupos sociais, a depuração de uma cultura brasileira pelo cruzamento das raças e pela criação de papéis sociais definidos para caboclos, imigrantes, trabalhadores urbanos, negros25 e mulheres. Com base nesse resgate, projetos específicos de controle foram elaborados, cabendo à escola e à radiodifusão educativa uma atuação orientada, na medida em que a disciplina proporcionada na fábrica ainda não penetrara os demais espaços de convívio.


			Por meio de suas organizações, grupos empresariais procuravam articular um projeto de sociedade pautado pela disciplinarização do trabalho fabril, mas encontravam pela frente, de um lado, ações sindicais e autônomas de trabalhadores urbanos e, de outro, uma esmagadora maioria da população que sequer ingressara no mercado de trabalho assalariado. Pretendiam, desse modo, redimensionar o espaço das relações de trabalho e racionalizá-lo, higienizá-lo; mais que isso, preparar aqueles que ainda não tinham assumido essa condição para a aceitação do universo fabril como senso comum.
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